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RESUMO

O presente estudo está concentrado nos principais aspectos concernentes à responsabilida-
de civil do Estado em decorrência da realização de atos de seus servidores que acarretem 
danos a terceiros. O foco principal será principal apontar o assédio moral existente na rede 
de ensino público. Constatou-se que o Estado assume a responsabilidade civil objetiva em 
virtude da teoria do risco administrativo. 
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1 INTRODUÇÃO

O presente estudo tem como escopo a análise da responsabilidade civil do 

Estado frente ao assédio moral sofrido pelos professores da rede pública de ensino 

 !"#$#%&'&(!")#"*+,"-%!.**/!0"

Em virtude da teoria do risco, tem o Estado o dever de indenizar os docen-

1#*"2+#"*!3%#4"), !*"4!%,(*")#&!%%()!*")#"*+,*",1(5(),)#*"-%!.**(! ,(*" !"647(1!"

escolar. O principal fator que se destaca é o assédio moral, praticado, muitas vezes, 

por superiores hierárquicos, ou mesmo pelo corpo discente.

Serão destacadas as modalidades existentes de assédio moral e a forma 

como é tratado o referido assunto em nosso ordenamento jurídico. 
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proposto como forma de contribuir com a conscientização da sociedade atual para 

a diminuição do crescimento deste degradante fenômeno que hoje atinge tantos 

trabalhadores em diversos setores. 

2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA

Nos primórdios da civilização humana, a responsabilidade civil fundava-se 

na reparação imediata do dano causado, uma reação conjunta do grupo contra o 

agressor, pela ofensa a um de seus componentes.

Sucedido este período, o ofendido passou a perceber as vantagens e con-

veniências da substituição deste “sistema de vinganças” pela compensação pecu-

niária 1. 

A composição econômica como forma de ressarcimento pelo dano causado 

passou a ser obrigatória e tarifada. O ofensor, neste período, passou a pagar um 

tanto ou quanto pelo dano causado, surgindo daí as mais esdrúxulas tarifações. É 

a época do Código de Ur-Nammu, do Código de Manu e da Lei das XII Tábuas2. 

Não existia ainda neste período a diferenciação entre pena e reparação, somente 

sendo esboçada ao tempo dos romanos, com a diferenciação entre os delitos pú-

blicos e os delitos privados. 

Uma inovação surgiu já no Direito Romano com a promulgação da Lex 

 !"#$% ou %!"#$#%&%, ou, ainda, a responsabilidade extracontratual em oposição 

,"&! 1%,1+,9:"&+=!"4>%(1!"&! *(*1(+:"-%( &(-,94# 1#:"#4"*+7*1(1+(%",*"4+91,*".$,*"

por uma pena proporcional ao dano causado. Foi com a Lei Aquília que se esbo-

çou um principio geral regulador da reparação do dano, entretanto, com relação 

à culpa, há divergências entre doutrinadores se a noção de culpa fora introduzida 

ou não com a Lei Aquília. Os que a defendem, sustentam ser aquela elementar na 

responsabilidade civil. 

Entretanto, foi através da doutrina que a teoria da responsabilidade se con-

cretizou, principalmente com os juristas franceses Domat e Pothier, responsáveis 

-#9!"?%( &'-(!"),"@#*-! *,7(9(),)#"A(5(9:"&B#C, )!","( D+# &(,%"2+,*#"1!),*",*"

legislações fundadas na culpa3.

1 GONÇALVES, C. R. Responsabilidade Civil. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2003. p. 4.
2 GONÇALVES, op. cit., p. 4/5, nota 2.
3 GANDINI, J. A. D.; SALOMÃO, D. P. S. A responsabilidade civil do Estado por conduta omissiva. 

Jus Navigandi, Teresina, ano 7, n. 106, 17 out. 2003. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/
doutrina/texto.asp?id=4365>. Acesso em: mar. 2009, nota 1.



39Revista Jurídica UNIARAXÁ, Araxá, v. 15, n. 14, p. 37-54, 2011.

 Ulteriormente, a responsabilidade civil transcende a ideia não só da res-
ponsabilidade baseada na culpa (responsabilidade subjetiva), mas também inclui 
a Teoria do Risco (responsabilidade objetiva) a qual independe da existência de 
culpa ou dolo do agente causador do dano.

  
2.1 Evolução histórica da responsabilidade civil do estado

A responsabilidade civil do Estado passou por vários tratamentos ao longo 
da evolução da sociedade e dos tempos, conhecendo-se diversas teorias:

2.1.1 Teoria da irresponsabilidade

Excluía a responsabilidade civil do Estado sob o prisma de ser o Estado 
soberano. Foi adotada pelos Estados Unidos e pela Inglaterra, os quais a abando-
naram posteriormente. No Brasil foi adotada na Constituição do Império de 1824 
#" ,"A! *1(1+(;/!"@#-+79(&, ,")#"EFGE:"1!),5(,:"=,4,(*"*(C (.&!+","(4-!**(7(9(-
dade total de reparação do dano, respondendo por este o servidor ou funcionário 
público, não o Estado.   

2.1.2 Teoria da responsabilidade com culpa 

Também conhecida como Teoria civilista ou da responsabilidade subjetiva, 
fundada em critérios do direito civil (privado), dividia a personalidade do Estado, 
onde os atos de império não ensejavam reparação pelo dano causado, devido à 
soberania daquele, porém os atos de gestão, que se assemelhavam aos atos dos 
-,%1(&+9,%#*:"#%,4"-,**'5#(*")#"%#-,%,;/!:"5#%(.&,),","&!4-%!5,;/!"),"&+9-,"H%#*-
ponsabilidade subjetiva).   

2.1.3 Teorias publicistas (ou de direito público)

8.%4,4"*#%#4"( ,-9(&I5#(*",*"%#C%,*")!")(%#(1!"-%(5,)!"-,%,"!"J*1,)!:")#-
vendo ser reconhecida a responsabilidade objetiva deste, mesmo sem o elemento 
&+9-,0" K*1!" *#")#5#","5I%(!*" 3,1!%#*"&!4!"," (4-!**(7(9(),)#")#" ()# 1(.&,;/!")!"
agente causador do dano, a concentração de atividades nas mãos do Estado e a im-
-!**(7(9(),)#")!"-,%1(&+9,%")#9#"*#")#3# )#%0"A! 3!%4#"5#%(.&,%#4!*",7,($!:"*/!"
três as modalidades de teorias publicistas: teoria da culpa administrativa; teoria do 

risco administrativo e teoria do risco integral. 
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2.1.3.1. Teoria da culpa administrativa 

Essa teoria representou uma transição da responsabilidade subjetiva e a 

responsabilidade objetiva do risco administrativo.  Levava em consideração a “fal-

ta do serviço” para responsabilizar o Estado, sendo a não prestação, o mau funcio-

namento ou o atraso na prestação do serviço fato gerador da obrigação em reparar 

terceiro pelo dano causado4. Em qualquer destas situações presumir-se-ia a culpa 

administrativa, ensejando, posteriormente, o dever de indenizar. 

2.1.3.2 Teoria do risco administrativo

 Baseia-se no risco natural do exercício da atividade pública, não sendo 

necessário, portanto, a culpa do Estado para gerar a obrigação de indenizar5. São 

seus pressupostos: a ocorrência de um fato ou ato administrativo, a existência 

de dano, a ausência de culpa da vítima e o nexo de causalidade. Demonstrada a 

culpa da vítima, a ausência de nexo causal ou, quando for o caso, de força maior, 

exclui-se a responsabilidade civil, visto que o risco administrativo não possibili-

ta o inexorável reconhecimento da responsabilidade, concedendo, para tanto, as 

excludentes acima citadas. Outro alicerce desta teoria é a “solidariedade social” 

visando que todos contribuam para a reparação dos danos causados pela atividade 

administrativa, impondo a alguns membros da comunidade um sacrifício ou ônus 

não suportado pelos demais. Segundo Onofre Mendes Junior 6 :

O risco e a solidariedade social são os suportes dessa dou-
trina que, por sua objetividade e partilha de encargos, con-
duz à mais perfeita justiça distributiva, razão pela qual 
tem merecido o acolhimento dos estados modernos, in-
clusive no Brasil, que a consagrou pela primeira vez no art. 
194 da Constituição Federal de 1946. (grifo nosso)

Posteriormente, a Constituição de 1969 e também a Carta Magna de 1988, 

em seu art. 37, § 6º, seguiram a mesma linha traçada pela Constituição de 1946, 

4 DUEZ, P. La responsabilité de la puissance publique.  '"( STOCO, R. Tratado de 
Responsabilidade Civil. 6 ed. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2004. p. 959.

5 ROSA, M. F. E. Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 210/211, nota 8.
6 MENDES JUNIOR, O. Natureza da responsabilidade da administração pública.  '"( STOCO, 

R. Tratado de Responsabilidade Civil. 6 ed. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2004. p. 959.
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orientando-se pela doutrina do Direito Público e mantendo a responsabilidade ci-

vil objetiva da Administração, sob a modalidade do risco administrativo 7. 
Conclui-se que a Teoria adotada pela Constituição Federal de 1988 é a do 

risco administrativo, admitindo-se excludentes da responsabilidade civil, embora 
não necessite da comprovação da culpa da Administração Pública pelo lesado para 
reparar o dano causado a este. Exclui-se aqui o ônus probatório por parte do pre-
judicado, mas admite-se a comprovação pela Administração Pública da culpa total 
ou parcial daquele. Necessário ressaltar, todavia, que a culpa da vítima não traduz 
propriamente causa excludente da responsabilidade do Estado, pois, em verdade, 
admitem-se casos em que inexistirá a relação de causa e efeito entre a atividade do 
Estado e o dano, assunto que será posteriormente abrangido.   

2.1.3.3 Teoria do risco integral

Essa teoria ganhou o )*%*")+de uma modalidade exacerbada do risco admi-
 (*1%,1(5!:" /!",)4(1( )!" # B+4,"#$&9+)# 1#:"5#%(.&, )!L*#:",-# ,*:"!"-%#=+'M!"
causado a terceiros por atos ou fatos administrativos. Não é aceita em nosso orde-
namento jurídico, baseando-se na tese de que seria inaplicável a não aceitação, em 
qualquer hipótese, das excludentes da responsabilidade civil. Ressalta-se, contu-
do, que há quem sustente a incidência dessa teoria no âmbito do Direito Ambien-
tal 8, porém a regra seria aplicável a todo e qualquer causador de dano ao meio 
ambiente e não apenas ao Estado. 

3 EXCLUDENTES DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO

Existem algumas divergências entre doutrinadores quanto às causas que ex-
cluem a responsabilidade do Estado. Os autores pátrios e os estrangeiros mencionam 
a força maior, o caso fortuito e o estado de necessidade. A estas três causas alguns 
doutrinadores acrescentam a culpa da vítima e a culpa de terceiro ou fato de terceiro 
9. Neste estudo, iremos analisar as causas clássicas da exclusão, sendo elas: a) caso 
fortuito ou força maior; b) culpa exclusiva da vítima, visto serem as únicas com for-

;,")#"%!4-#%"!"9(,4#"&,+*,9"# 1%#",",1+,;/!")!"J*1,)!"#"!"), !"5#%(.&,)!0"

7 STOCO, R. Tratado de Responsabilidade Civil. 6. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. p. 
959.

8 MILARÉ, É. Direito do ambiente. Apud ROSA, M. F. E. Direito Administrativo. São Paulo: 
Saraiva, 2007. p. 211.

9 VEDEL, G. Droit administratif. apud STOCO, R. Tratado de responsabilidade civil. 6 ed. São 
Paulo: Revista dos tribunais, 2004. p. 975.
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 3.1 Caso fortuito ou força maior
O caso fortuito decorre de forças da natureza, tais como o terremoto, a inun-

dação, o incêndio não provocado, enquanto a força maior decorre de atos humanos 

inelutáveis, tais como guerras, revoluções, greves e determinação de autoridades.

O motivo pelo qual o caso fortuito e a força maior afastam a responsabi-

lidade oriunda do dano centra-se na ideia de que ambas escapam ao controle do 

agente, o que, consequentemente, rompe o nexo causal. Não seria justo exigir de 

alguém que nada podia fazer para impedir o dano a outrem que o reparasse. Estas 

situações são extremas, resultantes de fatos impossíveis de serem evitados.  

3.2 Culpa exclusiva da vítima

Uma das formas de rompimento do nexo causal e, consequentemente, a 

exclusão da responsabilidade civil e do dever de indenizar o lesado é a culpa ex-

clusiva da vítima. 

Esta modalidade impede o nexo de causalidade, elidindo o dever de inde-

nizar. Embora não conste expressamente esta hipótese de excludente no Código 

Civil, o qual apreciou somente o caso de culpa concorrente da vítima (art. 945, 

C.C.), restou consolidado na doutrina e na jurisprudência 10.  

4 CONCEITO DE ASSÉDIO MORAL 

O assédio moral, também conhecido como ,-..#&/0+."$$1#&/0+#2#,30+%4-)-+

,-5%$+-"+')#4-$6/#4- 11, pode ser conceituado como qualquer conduta abusiva de 

natureza psicológica, manifestando-se através de gestos, palavras, comportamen-

tos ou atitudes, de forma a atentar contra a dignidade ou a integridade psíquica ou 

física do indivíduo, reiteradamente, gerando uma sensação de exclusão do am-

biente e do convívio social na vítima 12. 

Constata-se neste fenômeno que a violência isolada não é verdadeiramente 

grave, o efeito destrutivo consiste em microtraumatismos frequentes, repetidos e 

10 VENOSA, S.S. Direito civil. 8 ed. vol.4. São Paulo: Atlas, 2008. p.49, nota 47. 
11 MOLON, R. C. Assédio moral no ambiente do trabalho e a responsabilidade civil: empregado e 

empregador. Jus Navigandi, Teresina, ano 9, n. 568, 26 jan. 2005. Disponível em: <http://jus2.uol.
com.br/doutrina/texto.asp?id=6173>. Acesso em: 02 mar. 2009.

12  PAMPLONA FILHO, R.. Noções conceituais sobre o assédio moral na relação de emprego. Jus 
Navigandi, Teresina, ano 10, n. 1149, 24 ago. 2006. Disponível em: 

http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8838>. Acesso em: abr. 2009.
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incessantes sobre a vítima, em certo lapso temporal 13.  Importante relembrar que 

referido fenômeno não acontece somente no ambiente de trabalho, sobretudo, é 

neste o maior índice de ocorrências. 

Márcia Novaes Guedes 14 assim conceitua assédio moral:

7-..#&/+ *(C (.&," 1!)!*" ,2+#9#*" ,1!*" #" &!4-!%1,4# 1!*"
provindos do patrão, gerente ou superior hierárquico ou dos 
colegas, que traduzem uma atitude de contínua e extensiva 
perseguição que possa acarretar danos relevantes às condi-
ções físicas, psíquicas e morais da vítima.

 
O assédio moral afronta diretamente um dos direitos mais preciosos res-

guardados por nossa Carta Magna: o direito à dignidade da pessoa humana. Direi-

to este não revestido de conteúdo pecuniário, mas que deve ser preservado diante 

)#"( =+*1(.&,),*",C%#**<#*"-*(&!9NC(&,*"-!%"*#+"(4# *+%I5#9"5,9!%"4!%,90"

É importante destacar que o assédio moral não se confunde com estresse, 

&! D(1!"-%!.**(! ,9:"#$&#**!")#"1%,7,9B!:"#$(CO &(,*" !"&+4-%(4# 1!")#"4#1,*:"

falta de segurança ou trabalho em situação de risco. Sua caracterização é bem de-

. (),"-!%"P,%(,"Q,%%#1!"15, ao asseverar: 

Caracteriza-se pela degradação deliberada das condições de 
trabalho em que prevalecem atitudes e condutas negativas 
dos chefes em relação a seus subordinados, constituindo 
uma experiência subjetiva que acarreta prejuízos práticos 
e emocionais para o trabalhador e a organização. A vítima 
escolhida é isolada do grupo sem explicações, passando a 
ser hostilizada, ridicularizada, inferiorizada, culpabilizada 
e desacreditada diante dos pares. Estes, por medo do de-
semprego e a vergonha de serem também humilhados asso-
ciado ao estímulo constante á competitividade, rompem os 

13 MOLON, R. C. Assédio moral no ambiente do trabalho e a responsabilidade civil: empregado e 
empregador. Jus Navigandi, Teresina, ano 9, n. 568, 26 jan. 2005. Disponível em: <http://jus2.uol.
com.br/doutrina/texto.asp?id=6173>. Acesso em: 02 mar. 2009.

14 GUEDES, M.N.Terror psicológico no trabalho.  '"( MOLON, Rodrigo Cristiano. Assédio moral 
no ambiente do trabalho e a responsabilidade civil: empregado e empregador. Jus Navigandi, 
Teresina, ano 9, n. 568, 26 jan. 2005. Disponível em: http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.
asp?id=6173>. Acesso em: mar. 2009.

15 BARRETO, M. Uma jornada de humilhações. apud MOLON, Rodrigo Cristiano. Assédio moral no 
ambiente do trabalho e a responsabilidade civil: empregado e empregador. Jus Navigandi, Teresina, 
ano 9, n. 568, 26 jan. 2005. Disponível em: http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=6173>. 
Acesso em: mar. 2009.
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laços afetivos com a vítima e, frequentemente, reproduzem 
e reatualizam ações e atos do agressor no ambiente de tra-
balho, instaurando o ‘pacto da tolerância e do silêncio’ no 
coletivo, enquanto a vítima vai gradativamente se desesta-
bilizando e fragilizando, ‘perdendo’ sua auto-estima.

 O sujeito, agente desta conduta desumana e imoral, utiliza diversas ma-

neiras para atacar sua vítima, entre elas: dar de ombros, olhar de desprezo, recusa 

da comunicação, recusa de uma explicação sobre aquele comportamento hostil, 

&%'1(&,*"*!7%#"!")#*#4-# B!"-%!.**(! ,9"),"5'1(4,:",1,2+#*"R"*+,"5(),"-%(5,),:"

insinuações, constrangimentos, calúnias, mentiras, fofocas, isolamento, pressões 

psicológicas, tudo isto para ver a vítima imóvel, corrompida moralmente dentro do 

seu próprio ambiente de trabalho 16. 

 
4.1 Espécies de assédio moral

É possível vislumbrar três modalidades básicas de assédio moral: assédio 

moral vertical, horizontal e misto.

O assédio vertical é aquele praticado entre sujeitos de diferentes níveis hie-

rárquicos, envolvidos em uma relação jurídica de subordinação. Subdivide-se em 

assédio vertical descendente, considerado o mais frequente, dada a desigualdade 

entre os sujeitos envolvidos, ocorrendo quando os subordinados são agredidos 

pelos empregadores ou superiores hierárquicos, e o assédio vertical ascendente, 

sendo este fenômeno mais raro, ocorrendo quando o hierarquicamente inferior age 

com intuito de assediar seu superior.

O assédio horizontal é aquele praticado entre sujeitos do mesmo nível hie-

rárquico, inexistindo relação de subordinação.  Tal como na vertical, a conduta 

assediadora também pode ser exercida por uma ou mais pessoas desde que deter-

minados ou determináveis.

?!%".4:"!",**>)(!"4(*1!"2+#"&!%%#*-! )#"R"!&!%%O &(,"),*")+,*"!+1%,*"4!-

dalidades, ou seja, a vítima é atacada tanto pelos colegas de mesma linha hierár-

quica, como pelo superior hierárquico ou empregador. 

16 GUEDES, M.N. Assédio moral e responsabilidade das organizações com os direitos fundamentais 
dos trabalhadores.  '"( MOLON, Rodrigo Cristiano. Assédio moral no ambiente do trabalho e a 
responsabilidade civil: empregado e empregador. Jus Navigandi, Teresina, ano 9, n. 568, 26 jan. 
2005. Disponível em: http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=6173>. Acesso em: mar. 2009.
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Conclui-se, que, independente de qual seja a modalidade de assédio moral 

praticada, as consequências são idênticas, levando as vítimas a um estágio de so-

3%(4# 1!"' 1(4!")#"C%, )#"( 1# *(),)#0"S#%(.&,L*#"+4,"&%+#9),)#"( (C+,9I5#9"-!%"

parte dos agressores nestas situações, onde, quanto mais a vítima se deterioriza, 

mais satisfeitos remanescem aqueles. 

4.2 Consequências às vitimas do assédio moral

As consequências do assédio moral estão ligadas diretamente a sua intensida-

)#"#",!"9,-*!"1#4-!%,90"J4"&+%1!"-%,M!:",*"&! *#2+O &(,*"#*-#&'.&,*"*/!"!"#*1%#**#"#"

a ansiedade combinados com um sentimento de impotência e humilhação 17.

Em longo prazo, se agravam estas consequências, e a confusão cede lugar ao 

choque, à ansiedade, às perturbações psicossomáticas, ou a um estado depressivo. Em 

casos extremos, as vítimas chegam a pensar na ideia de suicídio. Tudo isto em con-

sequência de um sentimento de cansaço, inutilidade, falta de energia para viver, não 

conseguindo, até mesmo, a concentrarem-se nas atividades mais banais do dia a dia 18. 

Assim, constata-se a importância em alertar a sociedade contra este mal 

que hoje já ataca inúmeras pessoas em todo o país. Quanto mais cedo forem des-

cobertos os casos de assédio moral, menos efeitos poderão causar às vítimas.  

5 A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO FRENTE AO ASSÉDIO 
MORAL SOFRIDO PELO PROFESSOR DA REDE PÚBLICA DE ENSI-
NO NO EXERCÍCIO DE SUA PROFISSÃO

5.1 O assédio moral inserido na rede de ensino público 

O assédio moral inserido no âmbito escolar é uma realidade frequente, sen-

do este considerado um dos meios mais afetados por esta prática 19. Entretanto, 

17 MOLON, R. C. Assédio moral no ambiente do trabalho e a responsabilidade civil: empregado e 
empregador. Jus Navigandi, Teresina, ano 9, n. 568, 26 jan. 2005. Disponível em: <http://jus2.uol.
com.br/doutrina/texto.asp?id=6173>. Acesso em: 02 mar. 2009.

18 MOLON, R. C. Assédio moral no ambiente do trabalho e a responsabilidade civil: empregado e 
empregador. Jus Navigandi, Teresina, ano 9, n. 568, 26 jan. 2005. Disponível em: <http://jus2.uol.
com.br/doutrina/texto.asp?id=6173>. Acesso em: 02 mar. 2009.

19 HIRIGOYEN, M.F. Assédio Moral. A violência perversa no cotidiano. apud COLETA, J. A. D. e 
MIRANDA, H. C. N. O rebaixamento cognitivo, a agressão verbal e outros constrangimentos e 
humilhações: o assédio moral na educação superior.  Disponível em: < http://www.assediomoral.
org/IMG/pdf/Artigo_O_Assedio_moral_na_Educacao_Superior_Colleta_e_Miranda.pdf>. Acesso 
em: mai. 2009.



46 Revista Jurídica UNIARAXÁ, Araxá, v. 15, n. 14, p. 37-54, 2011.

poucos são os estudos realizados neste segmento, principalmente no que concerne 
ao assédio moral vertical ascendente, ou seja, aquele que decorre de atitudes do 
aluno em face ao professor, ou ao assédio moral vertical descendente, realizado 
entre supervisores e diretores em face aos professores. 

T+,*"&9,**(.&,;<#*"#4"-!+&!")(3#%#4"),2+#9,*"%#3#%# 1#*",!",**>)(!"4!%,9"
de forma geral, existindo, também, neste âmbito, a possibilidade de ocorrência das 
três modalidades básicas, quais sejam, o assédio moral vertical, o horizontal e o 
4(*1!0"A! 1+)!:"#47!%,"*#=,")#* #&#**I%(!", ,9(*,%" !5,4# 1#",*"&9,**(.&,;<#*"
deste assunto, necessário se faz destacar a ocorrência do assédio moral entre pro-
fessores, supervisores e alunos.

5.2 Assédio moral vertical

Possui como característica uma relação hierárquica estabelecida entre direto-
res, supervisores, professores e alunos, compreendendo duas modalidades: o assédio 
moral descendente, caracterizado quando o assediador é o professor e a vítima o alu-
no; e o assédio moral ascendente, quando o assediador é o aluno e a vítima o profes-
sor20. Ressalta-se, contudo, a existência, também, dentro da modalidade de assédio 
vertical descendente, de outras partes, assim sendo, o assédio entre supervisores ou 
diretores e professores, quando os primeiros assediam estes últimos.  

5.2.1 Assédio moral vertical descendente entre professores e alunos

Nesta modalidade de assédio, os professores, através de atitudes próprias 
ou não de suas funções, porém de maneira abusiva, humilham, constrangem, ex-
cluem o aluno do normal convívio escolar. Os alunos se veem perseguidos por 
seus mestres, o que, consequentemente, além dos danos morais mais íntimos gera-
dos, interfere, também, no desempenho escolar daqueles.

8&# 1+,L*#" ,2+(" +4,"C%, )#")(.&+9),)#" #4" *+," ()# 1(.&,;/!:" 5(*1!"2+#"
!*"-,(*:",!"%#&#7#%#4"2+#($,*")#"*#+*".9B!*:"4+(1,*"5#M#*:" /!")#5!1,4",")#5(),"
importância a estas, por acreditarem na função de educar da escola, perpetuando-
-se, assim, o problema 210"U#*1,*"!&,*(<#*:"!",**>)(!"4!%,9"*N">"5#%(.&,)!"2+, )!"
atinge um grau mais elevado, através, por exemplo, da recusa dos alunos em irem 

à escola ou um o início de um processo depressivo da vítima.  

20 GALLINDO, L.P. Assédio moral nas instituições de ensino. Jus Navigandi, Teresina, ano 13, n. 
2070, 2 mar. 2009. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=12396>. Acesso 
em: mai. 2009.

21 Idem.
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5.2.2 Assédio moral vertical ascendente entre professores e alunos

Considerando diversas notícias veiculadas na mídia televisiva em geral, é 

possível constatar que tal modalidade de assédio nas instituições de ensino tem 

se tornado cada vez mais presente. Expressa situação extrema, visto que, além do 

dano moral causado ao professor, essa conduta também descredibiliza a ordem 

pública e  vilipendia a tranquilidade para o exercício da atividade educacional.  

Segundo Gallindo, os aspectos que mais despertam a atenção nesta modali-

dade de assédio são as ameaças à integridade física e o abuso do poder econômico 
220"S#%(.&,L*#"+4"&!4-!%1,4# 1!",C%#**(5!")#" =!5# *")# 1%!"),*"*,9,*")#",+9,:"

enganados pela falsa ideia de que o mundo é regido pela lei do mais forte. Desta 

forma, muitos professores, em especial aqueles em início de carreira, podem per-

der o devido domínio da sala de aula diante desta agressividade, restando, contu-

)!:","( 1#%5# ;/!"),")(%#;/!"),"( *1(1+(;/!")#"# *( !",".4")#"%#-%(4(%","*(1+,;/!"#"

reparar os danos já causados.  

O mesmo autor ainda destaca que outra forma de manifestação do assédio 

4!%,9")#&!%%#"),"( D+O &(,")!"-!)#%"#&! V4(&!"-!%"-,%1#")#",9C+ *",9+ !*"4,(*"

privilegiados neste sentido 23. Estes, tendo em vista a real condição econômica de 

grande parte dos docentes das escolas públicas, os ameaçam e humilham, causan-

do, assim, um constrangimento generalizado. 

5.2.3 Assédio moral vertical descendente entre professores, supervisores e a direção

U#*1,"4!),9(),)#")#",**>)(!"4!%,9:"5#%(.&,L*#:"4,(*" ( 1# *,4# 1#:"+4,"

carência de estudos. Equívoco, contudo, seria pensar ser rara a ocorrência de assé-

dio moral por parte da direção das instituições de ensino em face aos professores. 

Como em qualquer outro setor, privado ou público, em que há uma hie-

rarquia funcional, existe a possibilidade de ocorrência do assédio moral vertical 

descendente. Esta modalidade constitui a mais frequente, nas escolas se manifes-

tando através dos supervisores e, até mesmo, dos diretores. Estes, talvez com o 

intuito de melhor desempenharem suas funções, podem utilizar de autoritarismos, 

ameaças, antidemocracia com os professores para, muitas vezes, assegurar a apli-

cação de métodos de ensino planejados pelos órgãos superiores, assim sendo, as 

secretarias e as coordenadorias de educação. Ocorre, neste contexto, uma verda-

22 Idem.
23 Idem.
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deira “escada de pressões” em que os diretores, pressionados pelas secretarias de 

educação, pressionam os supervisores que, por sua vez, pressionam os professores 

," .4")#" C,%, 1(%" ," #$#&+;/!" )#" )#1#%4( ,)," !%)#40"8&! 1#&#:" # 1%#1, 1!:" 2+#"

muitos destes supervisores, talvez por falta de um devido preparo para gerenciar 

pessoas, não conseguem lidar de forma adequada com os professores, utilizando 

)#"&! )+1,*" #C,1(5,*"-,%,"&B#C,%","*+,"4#1,". ,90"J",1%,5>*"),"%#(1#%,;/!")#*1,*"

condutas, com a humilhação e constrangimento, pode-se chegar a um estágio de 

assédio moral. 

Existem, entretanto, várias outras formas de caracterização desta moda-

lidade de assédio moral, tais como: supervisores ou diretores que, sem nenhum 

4!1(5!",-,%# 1#:"&%(1(&,4"!")#*#4-# B!"-%!.**(! ,9"),*"5'1(4,*:",1,&,4"*+,"5(),"

privada, insinuam, mentem, caluniam, fofocam, as isolam, isto tudo porque, con-

forme já informado, as instituições de ensino não estão privadas da ocorrência 

)#*1#")#C%,), 1#"3# V4# !:"&,7# )!:",!"J*1,)!"!")#5#%")#".*&,9(M,%0"

5.3 A responsabilidade objetiva do estado pelo assédio moral

O assédio moral causa danos morais ao assediado, devendo ser devidamen-

1#"%#-,%,)!"-#9!",+1!%")#*1#"3,1!0"8")(.&+9),)#:"# 1%#1, 1!:"5#%*,:"4+(1,*"5#M#*:"

*!7%#"()# 1(.&,%","-#**!,"2+#"*#%I"&(5(94# 1#"-%!&#**,),:"2+, )!"!"), !">"-%,1(-

cado por um agente público, para que possa amenizar a dor causada à vítima de 

forma pecuniária, quando não for possível restabelecer a situação anterior ao dano. 

U#*1#*"&,*!*:"&,7#"R"5'1(4,"%#3+C(,%L*#" ,"A,%1,"P,C ,",".4")#"!71#%"!",4-,%!"

jurídico previsto constitucionalmente, o qual dispõe sobre a responsabilidade ob-

jetiva das pessoas jurídicas de direito público sobre os danos causados a terceiros 

por seus agentes. 

Outra previsão constitucional para garantir o controle das ações e omissões 

do poder público, ou do particular que atua por delegação deste, que lesione ou 

coloque sob ameaça direitos dos administrados, são os direitos instrumentais 24. 

Nos ensinamentos de Vicente Greco Filho25, a principal característica destes direi-

tos é a efetividade que possuem, garantindo, de forma célere, a solução para certas 

24 GALLINDO, L.P. Assédio moral nas instituições de ensino. Jus Navigandi, Teresina, ano 13, n. 
2070, 2 mar. 2009. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=12396>. Acesso 
em: maio. 2009.

25 GRECO FILHO, V. Responsabilidade Civil do Estado e das Instituições Privadas nas Relações de 
Ensino.  '"( GALLINDO, L.P. Assédio moral nas instituições de ensino. Jus Navigandi, Teresina, 
ano 13, n. 2070, 2 mar. 2009. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=12396>. 
Acesso em: mai. 2009.
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situações. Estes instrumentos estão inseridos nos incisos do art. 5º da CF/88, sendo 

o mandado de segurança, mandado de injunção, o 8%.3%)+4-5'") e o 8%.3%)+(%*%9+ 

Não restam dúvidas quanto ao dever que o Estado tem em indenizar terceiros 

2+#"3!%,4"-%#=+)(&,)!*"-!%"*#+*",C# 1#*0"P,(*"#*-#&(.&,4# 1#"#4"*#"1%,1, )!")!"

assédio moral, terá sim o Estado que responder pelos atos danosos cometidos por 

aqueles. Ressalta-se que a citada responsabilidade objetiva, não será por omissão do 

poder público, a qual encontra divergências doutrinárias, mas sim uma responsabili-

dade indireta proveniente de ato de terceiro. Isto se deve pela razão de que o agente 

público não deixou de praticar ato que deveria ter feito, mas, pelo contrário, utilizou-

-se de vários atos contra o assediado, culminando no assédio moral. 

5.3.1 Formas de reparação dos danos causados pelo Estado

Conforme já vimos anteriormente, as consequências pelos danos causa-

dos a terceiros podem ser de natureza patrimonial (material) e/ou extrapatrimonial 

(moral), dependendo do bem jurídico lesado. Evidencia-se, portanto, duas formas 

de reparação pelos danos causados: a reparação de danos materiais e a reparação 

de danos morais.

Diante de situações de responsabilidade civil por danos materiais, deverá 

o Estado responder pelos danos emergentes, quando a lesão suportada pela vítima 

for imediata, real, ou pelos lucros cessantes, sendo estes revestidos de um caráter 

futuro, quando a vítima deixa de ganhar valores que certamente auferiria, caso não 

houvesse ocorrido determinado fato. Ressalta-se que a adoção deste último crité-

rio tem como intuito viabilizar uma completa reparação à vítima.  

W+, 1!"R".$,;/!")!*"5,9!%#*","*#%#4"-,C!*:"!*"&%(1>%(!*"5#%*,4"#$&9+*(5,-

mente na extensão do dano causado. Desprende-se daqui, a intenção do legislador 

em afastar qualquer possibilidade de locupletamento ilícito por parte do ofendido. 

Em casos de danos morais, o Estado deverá reparar os prejuízos causados 

às vítimas, através do pagamento de uma indenização que visa reparar estes va-

lores não patrimoniais lesados, buscando a restauração da dignidade do ofendido. 

Assim assevera Fábio Ulhoa Coelho26 acerca dos danos morais:

A dor não pode ser desfeita. Mesmo sensações posteriores 
)#"5( C, ;,"!+")#",9'5(!". , &#(%!" /!",")#*3,M#40"O úni-
co instrumento, na sociedade democrática dos nossos 
tempos, que pode servir como resposta ao anseio da víti-

26  COELHO, F. U. Curso de direito civil. 2. vol. São Paulo: Saraiva, 2004. p. 416.
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ma de ver também este aspecto do evento danoso equa-
cionado é o dinheiro. (grifo nosso).

Constata-se aqui que a única forma, atualmente desenvolvida pelo direito, 

para reparar a vítima de danos morais é através do acréscimo pecuniário ao seu 

patrimônio, com o pagamento de uma indenização. 

Quanto aos sistemas que a dogmática jurídica oferece para a reparação pe-

&+ (I%(," )!*" ), !*"4!%,(*:" 5#%(.&,4L*#" )!(*" *(*1#4,*" #$(*1# 1#*" ,1+,94# 1#X" !"

sistema fechado, adotado nos Estados Unidos da América do Norte, e o sistema 

aberto, adotado no Brasil. No primeiro caso, há a previsão legal do valor da inde-

 (M,;/!","*#%",-9(&,),0"YI" !"Z91(4!:",1%(7+(L*#",!"=+(M","&!4-#1O &(,"-,%,".$,;/!"

destes valores. 

Remanesce, ainda, uma divergência doutrinária quanto à função dos danos 

4!%,(*:",.%4, )!",9C+ *")!+1%( ,)!%#*:"2+#"#*1,")#5#"*#%", ,9(*,),:"1/!"*!4# 1#:"

como forma de compensar os danos causados. Por outro lado, vários doutrinadores 

entendem que a função da indenização paga pelos danos morais extrapola a sim-

ples ideia de compensação dos danos, recaindo, também, na esfera punitiva. Desta 

forma, a indenização devida pelos danos morais tem a função de reprimir o ofen-

*!%:")#5# )!"!"4! 1, 1#","*#%".$,)!"1,47>4"*#%5(%")#",)5#%1O &(,:"%#*-#(1, )!:"

todavia, a condição econômica daquele. 

U#*1#" *# 1()!">"!"# 1# )(4# 1!" =+%(*-%+)# &(,9")!"T[Y:"4,(*"#*-#&(.&,-

mente em relação à indenização paga pelo Estado por danos morais: 

\#. (),","%#*-! *,7(9(),)#"&(5(9")!"J*1,)!"#")#9( #,)!"!"
dever de reparação, há que se destacar que a indenização 
-!%"), !*"4!%,(*")#5#"*#%".$,),"#4"1#%4!*"%,M!I5#(*:" /!"
*#"=+*1(.&, )!"2+#","%#-,%,;/!"5# B,","&! *1(1+(%L*#"#4"# -
riquecimento indevido, com manifestos abusos e exageros, 
devendo o arbitramento operar com moderação, proporcio-
nalmente ao grau de culpa e ao porte econômico das partes, 
orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina 
e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de 
sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida 
e às peculiaridades de cada caso. Ademais, deve procu-
rar desestimular o ofensor a repetir o ato (STJ, RESP 
245.727-SE, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ 
05.06.2000).” (grifo nosso).
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J4" %#9,;/!" R" 2+, 1(.&,;/!" )!*" ), !*"4!%,(*:"  /!" #$(*1#4" &%(1>%(!*" !7-

=#1(5!*"-,%,"*+,".$,;/!:"*# )!",)!1,)!"&!4!"-,)%/!"C#%,9","( 1# *(),)#"),")!%"

causada à vítima, restando aos magistrados estabelecerem comparações entre si-

1+,;<#*"%#,(*:",".4")#".$,%#4"+4"5,9!%"7,*#0"?!*1#%(!%4# 1#:")#5#%/!"*#%", ,9(-

sados fatores peculiares ao caso em concreto como o grau da culpa do ofensor, a 

concorrência da culpa da vítima, o prazo esperado após a ofensa para ajuizamento 

da ação, entre outros 27. 

Concluímos que o Estado, diante de situações de responsabilidade civil por 

danos morais deverá indenizar a vítima de acordo com o grau de dor e angústia que 

#*1,"*!3%#+0"P,(*"+4,"5#M:"#5()# &(,4!*"," #&#**(),)#")#"+4,"#3#1(5,".*&,9(M,;/!"

-!%"-,%1#")!"J*1,)!" ,"%#)#")#"# *( !:",".4")#"#5(1,%","( *1,+%,;/!:"*# /!","-%!9! -

gação, de um assédio moral em face aos professores. Quanto antes esta constatação 

for feita, menor poderá ser o valor arbitrado a título de pagamento de indenização 

por danos morais pelo Estado, valor este indiretamente repassado aos administrados.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

8" %#,9(M,;/!" )," -#*2+(*," &(# 1'.&," 5!91,)," -,%," #*1#" #*1+)!" -%!-(&(!+" ,"

conceituação e constatação de consequências que o assédio moral provoca em 

*+,*"5'1(4,*0"S#%(.&,4!*","#$(*1O &(,")#"+4,"9(C,;/!")(%#1,"# 1%#","( 1# *(),)#"#"

o lapso temporal com o grau de gravidade destas consequências.

Tanto maior é a exposição da vítima ao assediador, maiores serão as con-

seqüências de ordem psíquica e psicológica que podem afetar àqueles que se utili-

M,4")!"4,C(*1>%(!"&!4!"-%!.**/!0

\(%#1!%#*:"&!!%)# ,)!%#*"#",1>"4#*4!",9+ !*"( 1# *(.&,4"*+,*"&%'1(&,*"#"

voltam suas frustrações àqueles que garantem os ensinamentos essenciais para a 

3!%4,;/!")!*"4,(*")(5#%*!*"-%!.**(! ,(*0"]"-!**'5#9"()# 1(.&,%"2+#" /!"#$(*1#4"

políticas públicas voltadas para o tratamento e a prevenção do assédio moral, o 

que poderia ser realizado através de simples treinamentos e exames de caráter 

psicológico nos gestores educacionais.

Analisando todos os aspectos abrangidos neste estudo, concluímos pela 

necessidade de mais estudos e respaldo jurídico na seara do assédio moral, o qual 

sempre encontra espaço de destaque na mídia; entretanto, por outro lado, carece 

muito, ainda, de medidas capazes a amparar efetivamente as vítimas deste humi-

lhante e degradante fenômeno social.

27 COELHO, F. U. Curso de direito civil. São Paulo: Saraiva, 2004. p. 429.
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?!%".4:"&! *1,1,4!*","%#*-! *,7(9(),)#"!7=#1(5,")!"J*1,)!"-#9!",**>)(!"

moral sofrido pelos docentes da rede pública, restando o dever daquele em indeni-

zar estes por danos morais e materiais.  

A LIABILITY TO THE FRONT OF THE STATE MORAL 
HARASSMENT SUFFERED BY PROFESSOR IN EXERCISE 

OF THEIR PROFESSION

ABSTRACT

The present study is concentrated on the main aspects concerning the liability of the state as 
a result of any act of its servers that entail harm to others. The main focus will be the main 
point bullying exists in public schools. It was found that the State assumes liability under 
the objective theory of administrative risk.

Keywords: Liability; Moral Narassment; State; Teachers; Moral Damage.
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